
 
 

 

CONSULTA/1634/2009/AP/W 
 
INTERESSADA: CBTU – SUPERINTENDÊNCIA DE TRENS URBANOS DE MACEIÓ 
– AL 

 At.: Sr. Anderson Cardoso Silva  
 
Licitação – Princípio da economicidade – Finalidade: alcançar o 
preço mais vantajoso para a Administração nas licitações ou nas 
contratações diretas – Pesquisa mercadológica – Ausência de 
disciplina legal – Juntar orçamento obtido por telefone – Possibilidade 
– Posicionamento doutrinário – Necessidade de anexar no processo 
administrativo três orçamentos com a finalidade de contratar a 
melhor proposta – Necessidade – Posicionamento jurisprudencial – 
Considerações. 
 
Indaga a Administração Consulente nos seguintes termos: 
“Diante da letargia do mercado em contribuir com orçamentos que 

subsidiarão o preço estimado da contratação, podemos relatar consultas via telefone sem 
documento que comprove origem da fonte consultada? Quais as informações a respeito da 
origem da fonte consultada que bastariam compor no processo? Quando a empresa sabe 
que estamos só pesquisando o mercado elas tendem a não contribuir. A lei exige 
formalidade neste momento para estimar o preço?”. 

Em relação ao proposto, estabelece o art. 3º do Estatuto federal 
Licitatório:  

“Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 
constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração 
e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da 
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade 
administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos 
que lhes são correlatos ”. 

Conforme acima exposto, a Administração Pública em suas contratações 
deverá sempre buscar o preço mais vantajoso para o erário. Para alcançar essa finalidade, 
deverá se socorrer de parâmetros constantes no processo administrativo. 

Para tanto, um dos instrumentos por meio do qual a Administração 
utilizará para se chegar ao preço mais vantajoso será por meio da elaboração de orçamentos 
mercadológicos dos bens que serão adquiridos, buscados ainda na fase interna da licitação, 
que serão, posteriormente, confrontados com as propostas apresentadas pelos licitantes.  

Note-se que o valor orçado, segundo o disposto no art. 43, inc. IV, do 
Mandamento Licitatório, é aquele definido com base nos preços correntes no mercado, ou 
fixados por órgão oficial competente, ou, ainda, os constantes do sistema de registro de 
preços. 

Apesar de a Lei de Licitações não estabelecer qual será o procedimento 
a ser utilizado para a realização dessa pesquisa, é conveniente que a Administração, ao 
realizá-la junto ao mercado, inclua no processo um número mínimo de três orçamentos, a 
fim de eleger um parâmetro para o respectivo julgamento das propostas, com base em 
devida e ampla transparência das fontes de informações. 

Não há rigorismo para a realização dessa pesquisa de preços, sendo 
desnecessária a existência de cópias autenticadas dos orçamentos originais. Os 
orçamentos solicitados podem ser enviados por fac-símile ou e-mail ou consultados e 



 
 

impressos da Internet, em lojas virtuais idôneas e conhecidas e obtidos por telefone.  
Corroborando esse entendimento, assevera o jurista Jorge Ulisses Jacoby 

Fernandes: “Essa estimativa pode até, dependendo das circunstâncias, ser um documento 
singelo, informando sumariamente as lojas consultadas, o vendedor contatado e o preço 
ofertado, podendo inclusive ser feita por telefone ou fac-símile, com registro do número 
desse documento, e seguindo-se uma apuração média do valor, por exemplo” (cf. in 
Contratação Direta sem Licitação, 5ª ed., Brasília Jurídica, Brasília, 2003, p. 644) (grifos 
nossos). Leciona, ainda, ao tratar da pesquisa mercadológica no sistema de registro de 
preços, in verbis: “Se, ao contrário, está promovendo a pesquisa para implantação do SRP, 
as coletas de dados deverão ser documentadas e ficar à disposição da Administração 
mesmo que a atividade tenha sido terceirizada. Analisando as fontes de pesquisas, 
reputamos necessárias as seguintes observações: 1 – questionários – se a pesquisa foi 
realizada pelo processo tradicional, direto, em que os pesquisadores compareceram ao 
estabelecimento e preencheram o formulário de pesquisa, os questionários deverão ficar 
guardados na repartição, embora o que venha a ser objeto de consulta sejam os dados 
consolidados em sistema de informática; 2 – fac-símile (ou fax) – como os registros, 
dependendo do tipo de fax, podem desvanecer com o tempo, é recomendável arquivá-los 
por cópia; 3 – telefone – é permitida a pesquisa por telefone, desde que o pesquisador faça 
o registro do nº do telefone, dia e hora da ligação, nome do atendente, balconista ou 
vencedor. Esses registros devem ser considerados começo de prova, com presunção juris 
tantum, significando que, se houver motivos de dúvida, deverão ser oferecidas provas em 
sentido contrário aos registros anotados; 4 – internet – é possível e admitido o seu uso, 
ficando registro escrito dos preços informados. 5 – consultas em terminais on line – os 
dados devem ser registrados por escrito, mesmo que posteriormente venham a ser 
tabulados” (cf. in ob. cit., pp. 216/217) (grifamos) 

Dessa forma, tendo em vista todo o exposto, entendemos ser possível 
instruir o processo administrativo com um orçamento obtido por telefone, desde que se 
registre informações que asseverem a informação colhida. 

Por fim, conforme narrado, diante das limitações do mercado local, nada 
há que a impeça de realizar a referida pesquisa mercadológica em outras regiões, 
salientando-se que, se mesmo assim restar constatada a impossibilidade fática de juntar três 
orçamentos formais ao processo, a Administração poderá utilizar outros meios, quando os 
tiver, para objetivar tal fim, como, por exemplo, a utilização das demais determinações 
previstas no art. 43, inc. IV, da lei federal, que permitem a adoção, como parâmetro, dos 
preços fixados por órgão oficial, admitindo-se, em último caso, a juntada do orçamento 
colhido por telefone. 

Essas seriam, por fim, as considerações a serem feitas a respeito da 
presente consulta, sem embargo de outros entendimentos em sentido contrário, para com os 
quais manifestamos, desde já, o nosso respeito. 
 

São Paulo, 12 de março de 2009. 
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